
ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13.546/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços contínuos de 

planejamento técnico, implantação, operação, produção, pós-produção, edição e transmissão 

televisiva das atividades legislativas (sessões ordinárias, extraordinárias, solenes) e audiências 

públicas da Câmara Municipal de Ribeirão Preto. 

 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) foi elaborado em estrita observância ao art. 18 da 

Lei nº 14.133/2021, contemplando a caracterização do problema a ser resolvido sob a ótica do 

interesse público, a análise das soluções possíveis com a demonstração da viabilidade técnica 

e econômica da alternativa escolhida, de modo a fornecer os subsídios necessários para a 

elaboração do Termo de Referência e para a tomada de decisão da autoridade competente, 

garantindo uma contratação eficiente, eficaz e econômica para a Administração. Este estudo 

parte da demanda formalizada no DFD e autorizada pela Presidência desta Casa, conforme 

consta nos autos. 

 

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, I) 

A necessidade que fundamenta esta contratação reside na obrigação constitucional e no dever 

institucional da Câmara Municipal de Ribeirão Preto de assegurar a máxima publicidade e 

transparência de seus atos, conforme preceitua o art. 37, caput, da Constituição Federal. A 

ampla divulgação das sessões legislativas (ordinárias, extraordinárias, solenes) e das 

audiências públicas é um pilar da democracia, essencial para garantir o controle social, 

fomentar a participação cidadã e legitimar o processo legislativo perante os munícipes. 

O problema a ser resolvido é a manifesta deficiência da atual estrutura interna da Câmara 

Municipal de prover a adequada transmissão televisiva de suas atividades de forma 

contínua, com qualidade técnica e, crucialmente, com alcance que abranja a totalidade 

da população de Ribeirão Preto. Conforme detalhado no Documento de Formalização da 

Demanda (DFD) e na Recomendação da Coordenadoria Administrativa, esta incapacidade 

decorre de um conjunto de fatores críticos e interligados: 

a) Insuficiência Crítica de Recursos Humanos: O quadro de servidores lotados na TV 

Câmara é extremamente reduzido, agravado por recentes pedidos de exoneração e 

afastamentos de longa duração. Não há corpo técnico em número e qualificação suficientes 

para operar, de forma ininterrupta e eficaz, os serviços de captação, produção, edição e 

transmissão das atividades legislativas, cujo volume é intenso e constante, além de diversos 

servidores terem pedido exoneração, licença para tratamento de assuntos particulares ou 

afastamentos de saúde nos últimos anos. 

b) Impedimento Legal para Novas Contratações de Pessoal: A Câmara Municipal 

ultrapassou o limite de gastos com pessoal estabelecido pelo art. 29-A, § 1º, da Constituição 

Federal. Conforme apontado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (Processo TC 

6062/989/24), a despesa com folha de pagamento atingiu o percentual de 85,92% da receita, 



superando consideravelmente o limite prudencial de 70%. Esta situação veda legalmente a 

realização de novos concursos públicos ou a criação de cargos para suprir a deficiência de 

pessoal técnico. 

c) Obsolescência e Precariedade Tecnológica: O parque tecnológico da TV Câmara 

encontra-se obsoleto e precário, conforme apontado no Processo nº 44.695/2024. Isso resulta 

em interrupções frequentes de transmissão, baixa qualidade de sinal (áudio e vídeo) e, 

principalmente, uma cobertura de sinal limitada, que não atinge uma parcela significativa da 

área urbana do município. Esta falha de alcance exclui do acesso à informação, sobretudo, os 

cidadãos de menor renda, que dependem exclusivamente do sinal de TV aberta e gratuita, 

violando o princípio da isonomia no acesso à informação pública. 

Portanto, a contratação visa solucionar esta grave deficiência, garantindo que todo cidadão de 

Ribeirão Preto tenha a oportunidade de acompanhar os trabalhos de seus representantes 

eleitos, consolidando a transparência como valor fundamental desta Casa de Leis. 

 

II - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL (Art. 18, § 1º, II) 

Declaro para os devidos fins, que as despesas decorrentes da presente contratação, correrão à 

conta dos recursos próprios desta Câmara Municipal de Ribeirão Preto. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: Câmara Municipal de Ribeirão Preto; 

Vínculos: Coordenadoria Administrativa: 

Previsão na Lei Orçamentária: Comunicação Institucional e Transparência 

Classificações Funcionais: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fontes de Recursos: Tesouro 

 

III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, III) 

Para atender à necessidade exposta, a solução a ser contratada deverá cumprir, no mínimo, os 

seguintes requisitos essenciais, a serem detalhados no Termo de Referência: 

 Requisitos de Cobertura e Transmissão: 

o Fornecimento e operação de canal de TV digital aberto, não codificado, em 

VHF ou UHF, com cobertura mínima de 90% da área urbana de Ribeirão 

Preto. 

o A licitante deverá ser detentora de outorga ou licença para execução de 

serviço de radiodifusão de sons e imagens (TV) válida e apta a operar no 

município. 

o Qualidade de transmissão em Full HD (mínimo de 1920x1080 pixels), com 

saída em formato profissional (SDI/NDI ou superior). 

o Fornecimento de sinal estável e de alta qualidade para retransmissão 

simultânea nas plataformas digitais da Câmara (YouTube, redes sociais). 



 Requisitos Operacionais e de Conteúdo: 

o Captação, produção, edição e transmissão de todas as sessões e audiências 

públicas, sejam elas presenciais, remotas ou híbridas. 

o Produção e veiculação de, no mínimo, 02 (duas) chamadas diárias de 30 

segundos sobre as atividades da Câmara, 7 dias por semana, em horários 

definidos. 

o Fornecimento do arquivo digital de todos os eventos transmitidos em alta 

qualidade, em até 24 horas após o término. 

o Os direitos autorais sobre todo o material produzido pertencerão com 

exclusividade à Câmara Municipal. 

 Requisitos de Infraestrutura e Pessoal: 

o Fornecimento de toda a infraestrutura tecnológica e de pessoal necessária, 

sem ônus adicionais para a Câmara. 

o Alocação de equipe técnica mínima em todos os eventos, composta por 02 

(dois) Operadores de Câmera e 01 (um) Repórter, com experiência 

comprovada de, no mínimo, 02 anos. 

o Responsabilidade integral da contratada pela instalação e manutenção de 

todos os links, cabos e equipamentos necessários. 

 

IV - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, IV) 

ITEM UNIDADE QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

01 MESES 12 

Prestação de serviços contínuos de transmissão 

televisiva, por preço global mensal, incluindo toda a 

infraestrutura e mão de obra, conforme 

especificações a serem detalhadas no Termo de 

Referência. 

Memória de Cálculo e Justificativa das Quantidades: A contratação será por um período 

inicial de 12 (doze) meses, caracterizando-se como serviço contínuo, com possibilidade de 

prorrogação até o limite de 10 (dez) anos, conforme art. 107 da Lei nº 14.133/2021. O modelo 

de remuneração será por preço fixo mensal, remunerando a disponibilidade contínua da 

estrutura e dos serviços, independentemente do volume exato de eventos realizados no mês. 

A estimativa de volume de trabalho, baseada nos dados do exercício de 2024, serve como 

referência para o dimensionamento da proposta pela licitante, mas não como critério de 

medição para pagamento: 



 Volume de Referência Anual (base 2024): 

o Sessões Ordinárias: Aproximadamente 85 

o Sessões Extraordinárias: Aproximadamente 3 

o Sessões Solenes: Aproximadamente 54 

o Audiências Públicas: Aproximadamente 17 

o Total de Eventos Anuais (Referência): Aprox. 157 

o Chamadas Diárias: 730 (2 por dia x 365 dias) 

Esta abordagem (preço global mensal) visa a simplicidade na fiscalização e a previsibilidade 

orçamentária, sendo a mais adequada para um serviço onde a disponibilidade da estrutura e 

equipe é o fator preponderante, e não a quantidade exata de horas de transmissão. 

 

V - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA 

ESCOLHA (Art. 18, § 1º, V) 

Foram analisadas as seguintes alternativas (cenários) para solucionar a necessidade de 

publicidade dos atos legislativos: 

Cenário Descrição da Solução Análise de Viabilidade Resultado 

Cenário 1: 

Execução Direta 

(Reestruturação 

Interna) 

Modernizar a estrutura 

da TV Câmara, com 

aquisição de 

equipamentos de 

ponta, expansão da 

torre e sinal, e 

contratação de pessoal 

via concurso público. 

Técnica: Inviável a 

curto/médio prazo. Exige um 

complexo projeto de 

engenharia, aquisições e 

instalação, com prazo de 

implementação estimado em 

mais de 18 meses. 

Econômica: Inviável. O 

investimento inicial é estimado 

em milhões de reais, sem 

contar os custos recorrentes 

de manutenção, seguros e 

pessoal. 

Legal: Inviável. A Câmara está 

legalmente impedida de 

realizar concurso público 

devido ao extrapolamento do 

limite de gastos com pessoal. 

INVIÁVEL 

Cenário 2: 

Contratação de 

Empresa 

Especializada 

(Terceirização) 

Contratar, via licitação, 

uma empresa que já 

possua outorga de TV 

aberta, infraestrutura 

tecnológica completa 

(equipamentos, links) e 

mão de obra 

qualificada para 

Análise de Mercado: 

Conforme relatório do Setor de 

Compras (fls. 16-21), foi 

realizada ampla consulta ao 

mercado local de radiodifusão. 

Foram contatadas as principais 

emissoras com sinal aberto em 

Ribeirão Preto: 

VIÁVEL E 

ESCOLHIDA 



executar integralmente 

os serviços. 

 SBT Regional, Record 

Interior SP, TV Clube (Band) e 

EPTV (Globo): Todas 

informaram não possuir 

disponibilidade em suas 

grades de programação para a 

transmissão das sessões nos 

horários solicitados, 

inviabilizando a contratação. 

Apresentaram apenas tabelas 

de preços para inserções 

publicitárias pontuais 

(merchandising), modelo que 

não atende à necessidade de 

transmissão integral e contínua 

e que, caso fosse viável, teria 

um custo diário exorbitante. 

 THATHI TV Ribeirão 

Preto LTDA: Foi a única 

empresa que apresentou 

proposta comercial em 

conformidade com o objeto e 

os requisitos do Documento de 

Formalização da Demanda.  

Técnica: Plenamente viável. O 

mercado dispõe de empresas 

com expertise e estrutura 

prontas para atender à 

demanda de forma imediata. 

Econômica: Vantajosa. 

Converte um altíssimo custo 

de investimento em custo 

operacional mensal, previsível 

e alinhado aos princípios da 

economicidade e eficiência. 

Elimina os custos de 

manutenção, depreciação e 

obsolescência para a Câmara. 

Legal: Viável. É a única 

solução que contorna o 

impedimento legal de 

contratação de pessoal, 

atendendo à necessidade de 

forma célere e em 

conformidade com a lei. 



Justificativa Técnica e Econômica da Escolha: A escolha pelo Cenário 2 (Contratação de 

Empresa Especializada) é inequivocamente a melhor solução. Resolve de forma imediata, 

completa e eficiente todos os gargalos que tornam o Cenário 1 inviável. Tecnicamente, a 

Administração acessa tecnologia de ponta e expertise de mercado sem gerenciar um complexo 

projeto de engenharia de telecomunicações. Economicamente, é a solução de maior 

economicidade, pois evita um dispêndio maciço de recursos em ativos que se depreciam 

rapidamente, optando por um serviço cujo custo é diretamente atrelado ao resultado. 

Legalmente, é a única alternativa que permite à Câmara cumprir seu dever de publicidade sem 

infringir a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, VI) 

Com base na pesquisa de preços realizada pelo Setor de Compras, detalhada no despacho de 

fls. 19-21, e considerando que apenas a empresa THATHI TV RIBEIRÃO PRETO LTDA 

apresentou orçamento válido e em conformidade com a solicitação, não havendo nos bancos 

de preços valores passiveis de utilização, em razão da infungibilidade e especificidade do 

objeto, utiliza-se este como custo estimado da contratação.  

Memória de Cálculo do Valor Estimado:  

 Valor Mensal Ofertado: R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais) 

 Período da Contratação: 12 meses 

 Cálculo: R$ 135.000,00/mês * 12 meses = R$ 1.620.000,00 

Item Descrição Quantidade Valor Unitário 

Estimado (Mensal) 

Valor Total 

Estimado (Anual) 

01 Serviço contínuo de 

transmissão televisiva 

12 meses R$ 135.000,00 R$ 1.620.000,00 

O valor estimado para a contratação, pelo período de 12 (doze) meses, é de R$ 1.620.000,00 

(um milhão, seiscentos e vinte mil reais). A dotação orçamentária para a despesa foi 

declarada suficiente pelo Setor de Contabilidade (fls. 44).  

 

VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18, § 1º, VII) 

A solução contratada consiste em um serviço completo e integrado de transmissão 

televisiva, que abrange desde o planejamento e captação até a veiculação em canal de 

TV aberta com ampla cobertura municipal. O serviço inclui: 

 Disponibilização de Canal: Fornecimento contínuo de um canal de TV digital aberto 
(VHF/UHF) para uso exclusivo da Câmara nos horários contratados. 

 Produção Completa: Serviços de captação de áudio e vídeo em alta definição, 
operação de câmeras, corte de imagens ao vivo (switcher), inserção de legendas e 
caracteres (GC), produção e edição de reportagens e chamadas. 

 Infraestrutura Total: Fornecimento de todos os equipamentos (câmeras, microfones, 
ilha de edição, links de transmissão) e softwares necessários. 



 Mão de Obra Especializada: Disponibilização de equipe técnica qualificada para todos 
os eventos. 

Manutenção e Assistência Técnica: Sendo um contrato de prestação de serviços contínuos, 

a manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos, a atualização 

tecnológica e a substituição de itens que apresentem falhas são de responsabilidade 

integral da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para a Câmara. Visando a 

continuidade do serviço, recomenda-se que a substituição de equipamento defeituoso que 

comprometa a transmissão ocorra em no máximo 4 (quatro) horas. 

 

VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, 

VIII) 

O objeto desta contratação é tecnicamente indivisível. A natureza integrada dos serviços de 

produção e transmissão televisiva exige um único executor para garantir a compatibilidade, a 

sincronia e a qualidade do resultado final. O parcelamento do objeto (ex: contratar uma 

empresa para captação, outra para o link e uma terceira para a veiculação) seria: 

 Tecnicamente Inviável: Geraria enormes dificuldades de coordenação, 

compatibilização de tecnologias e definição de responsabilidades em caso de falhas, 

comprometendo a qualidade e a continuidade da transmissão. 

 Economicamente Desvantajoso: A fragmentação do serviço eliminaria os ganhos de 

escala e provavelmente resultaria em um custo total superior ao da contratação de uma 

solução integrada. 

 Ineficiente: Multiplicaria os esforços de fiscalização contratual e gestão de múltiplos 

fornecedores por parte da Administração. 

Dessa forma, a contratação em um único lote (empreitada por preço global) é essencial para 

assegurar a exequibilidade técnica, a responsabilidade unificada e a economicidade do objeto. 

 

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, § 1º, IX) 

Com a presente contratação, a Administração almeja alcançar os seguintes resultados: 

 Economicidade: Obtenção de um serviço de alta complexidade técnica a um custo 

mensal competitivo e previsível, evitando um investimento de capital de alto vulto e 

risco para o erário. 

 Melhor Aproveitamento dos Recursos: Liberação dos poucos servidores da área de 

comunicação para se dedicarem a outras atividades estratégicas, como gestão de 

conteúdo digital e relacionamento com a imprensa, em vez de tentarem suprir, de 

forma precária, a demanda técnica de transmissão. 

 Eficácia e Efetividade: Garantia de cumprimento integral do princípio constitucional da 

publicidade, com a transmissão contínua e de alta qualidade de 100% das atividades 

legislativas para, no mínimo, 90% da população urbana. 

 Incremento da Transparência e Controle Social: Ampliação significativa e 

democrática do acesso do cidadão às deliberações do Poder Legislativo, fortalecendo 

a cidadania e a imagem institucional da Câmara. 



 

X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO (Art. 18, § 1º, X) 

Previamente à celebração do contrato, a Administração deverá adotar as seguintes 

providências, conforme necessidade:  

a) Designação da Equipe de Fiscalização: Formalizar, por meio de Portaria, a designação de 

um Gestor e de um ou mais Fiscais do contrato (técnico e administrativo), nos termos do art. 

117 da Lei nº 14.133/2021.  

b) Capacitação dos Fiscais: Assegurar que os servidores designados para a fiscalização 

tenham pleno conhecimento das especificações do Termo de Referência e de suas 

responsabilidades legais. 

 c) Disponibilização de Espaço Físico: Preparar e disponibilizar um local físico adequado e 

seguro nas dependências da Câmara para a instalação dos equipamentos da contratada. 

 

XI - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Art. 18, § 1º, XI) 

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes que impactem ou sejam 

impactadas pela execução deste objeto, uma vez que os vultuosos processos para contratação 

de equipamentos e serviços de engenharia para a readequação da TV Câmara já foram 

suspensos. A solução é autossuficiente para atender à necessidade a que se propõe. 

 

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS (Art. 18, § 1º, XII) 

Os serviços em si apresentam baixo impacto ambiental direto. Contudo, a operação envolve o 

uso de equipamentos eletrônicos. Assim, as seguintes medidas poderão ser observadas, 

conforme critérios de conveniência e oportunidade: 

 Gestão de Resíduos Eletrônicos: O edital e o contrato deverão prever cláusula de 

responsabilidade da CONTRATADA pelo descarte ambientalmente adequado de 

quaisquer equipamentos, peças ou insumos eletrônicos ao final de sua vida útil, em 

conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

 Eficiência Energética: A CONTRATADA deverá ser incentivada, como critério de 

sustentabilidade, a utilizar equipamentos com selos de eficiência energética e a adotar 

práticas de uso racional de energia elétrica. 

 

XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 

18, § 1º, XIII) 

Diante de todo o exposto neste Estudo Técnico Preliminar, que analisou detalhadamente a 

necessidade, os requisitos, as alternativas de mercado e os custos envolvidos, conclui-se pela 

plena viabilidade, adequação e manifesta vantajosidade da contratação de empresa 

especializada para a prestação dos serviços de transmissão televisiva das atividades da 

Câmara Municipal de Ribeirão Preto. 



Esta solução se impõe como a única alternativa técnica, econômica e legalmente viável para 

que esta Casa Legislativa cumpra seu indeclinável dever constitucional de publicidade e 

transparência. A contratação endereça de forma direta e eficaz as severas limitações de 

recursos humanos, orçamentários e tecnológicos enfrentadas internamente, representando a 

escolha de maior economicidade, eficiência e celeridade para o atendimento do interesse 

público. 

Recomenda-se, portanto, o prosseguimento dos atos para a deflagração do competente 

processo licitatório. 

Ribeirão Preto, ____ de ____________de 2025. 

 

 

CHAFIK FERREIRA SCALON 

Coordenador Administrativo 


